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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSESSORIA COLETIVA DA

BANCADA DO PT
 

 
REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0301.0/2020. 

“Dispõe sobre a isenção do Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

para aquisição de armas de fogo e munições 

aos colecionadores, atiradores, caçadores 

(CAC´s).” 

Autora: Ricardo Alba 

Relator: Deputado Fabiano da Luz.  

 

Trata-se de proposição que visa isentar do Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) a aquisição de armas de fogo e munições dos 

colecionadores, atiradores, caçadores (CAC´s). 

A matéria é polêmica. Desse modo, acredito ser imprescindível ouvir a 

Secretaria do Estado da Fazenda – SEF e Conselho Nacional de Política Fazendária – 

CONFAZ, sobre a legalidade e o impacto financeiro que a aprovação da matéria 

causará aos cofres públicos.  

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA do Projeto de 

Lei nº 0301.0/2020 para a Secretaria do Estado da Fazenda – SEF e Conselho 

Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, através da Secretaria de Estado da Casa 

Civil.   

 

Sala de sessões  

 

Deputado Fabiano da Luz 
              Relator 
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^ssEMBLilÂ 
LECTSLÂIIYA

DO [5TÂDO DF IÀNTA CÀTÂRII{A
DI IU I'C]I(IA I[C ISL\ TIVÂ

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 049212020

Florianópolis, I de dezembro de 2020

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO RICARDO ALBA

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0301 .O\2O2O,

que "Dispõe sobre a isenção do lmposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

(ICMS) para aquisição de armas de fogo e munições aos colecionadores, atiradores,

caçadores (CAC's)", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

Marlíse -ã#ffi^kurser
Coordenadora de Expediente

Palácio BarrÍga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3'10 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

ccrzozor RCX í83

bts ALút
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Ofício GPS/DL/ 1093 12020

Florianópolis, 9 de dezembro de 2020

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0301 .012020, que "Dispõe sobre a isenção do lmposto Sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços (ICMS) para aquisição de armas de fogo e munições aos

colecionadores, atiradores, caçadores (CAC's)", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

osamente,

LAÉRCIO SCHUSTER

meiro Secretário

. $it ,tttçt

ttlïcra,Í
lïeirÈr, cie de

GCnozo RQX 183Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 1137 12020

Florianópolis, 9 de dezembro de 2020

Excelentíssimo Senhor

PAULO GUEDES

Presidente do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ)

Brasília - DF

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela ComÍssão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0301 .012020, que "Dispõe sobre a isenção do lmposto Sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços (ICMS) para aquisição de armas de fogo e munições aos

colecionadores, atiradores, caçadores (CAC's)", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

O LAÉRCIO SCHUSTER

rimeiro Secretário

RUBilCA

ITUI

ô
c
o

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GCaozoRQX í83
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ESTADO DE SANTA CATARINA

cAsA clvll
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Of ício no 035/CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

Florianópolis, 7 de ianeiro de 2021

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DU109312020,

encaminho a Vossa Excelêncla o Parecer no 71312020-COJURÍSEF, da Secretaria de Estado da

Fazenda (SEF), contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0301.0/2020' que
,,Dispõe sôUre â isenção do lmposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS para

aqúisçao de armas OË fogo e munições aos colecionadores, atiradores, caçadores - CAC's''

^ ?ffi ?Ë'â'ï5 8L'üâl''l
Et\A" i! t a! t 2ÊrL

n/#ffi,0m'^-
,r iia 

iilqlg$gf 
dow corcia

Respeitosamente

DanielGardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Nesta

'PodrÍ|. rìc (X0/2020 - DOE 21.416
D6Lelçro do @nTalâml.

OF 035-PL-030 1 .0-20-SEF-3m
scc 18060,/2020

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina

Rod. sc 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - cEP 88032-000 - Florianópolis'sc
Telefone: (48) 3665-2054 | +mail: gemat@casacivil.sc'gov.br
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ESTADO DE SANTA CATÂRINA
SECRETARIÀ DE ESTÀDO I'A T'AZENDA
DIREToRH Dp munnsruçÃo rnrsurÁRlÀ
cnnÊncnun rnnuuÇÃo

TNFORMAÇÃO No s 19/GETW2o2o

REX'ERÊNCIA: SCC18066/2020

INTERESSADO: Assembleia Legislativa de Santa Catarina

MUNICÍPIO: FlorianóPolis

ASSUNTO: Projeto de Lei no O30l.O/2020 - Deputado Ricardo Alba - Dispõe

sobie a isenção do Imposto sobre a circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) para aquisição de armas de fogo e munições aos

colecionadores, atiradores e caçadores (CAC's).

Senhora Diretora,

Trata-se de Projeto de Lei n'0301.0/2020 subscrito pelo Deputado Ricardo Alba,

o qual dispõe sobre isenção do ICMS para aquisição de armas de fogo e munições aos co-

lecionadores, atiradores e caçadores (CAC's).

Em solicitação, o referido parlamentar observa que a isenção tem por objetivo

diminuir o custo para treino e facilitar a profissionalizaçio do tiro esportivo no Estado de

Santa Catarina, ocorrendo a desbgrocratização, fomento e diminuição de preços nos insu-

mos relativos ao esporte.

Dessa forma, entendendo como polêmicaamatêfra, o i. Relator, Dep.Fabiano da

Luz, entendeu por bem ouvir a Secretaria do Estado da Fazenda sobre a legalidade e o im-

pacto financeiro.

O processo foi encaminhado à GETRI para manifestação acerca dos aspectos tri-

butários do projeto.

É o relatório.

No que compete a esta gerência informar, a respeito de eventual isenção do

ICMS, dispõe o art. 150, $6o, da Constituição Federal, que "qualquer subsídio ou isenção,

redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos

a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, fede-

ral, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o

correspondente tributo ou contribúção".

Além disso, determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n" 101/00):
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)

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza üibu-

tâna daqual decorra renúnciã de receita deverá estar acompanhada de estimati-

va do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vi-
gência eìos doijseguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçarnentá-

rias e apelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstação pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estima-

tiva de reoeita dalei orçamentária, na forma do art.12, e de que não afetará as

metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orça-

mentária.s;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no

caput, por toeio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,

u-ptiuçao da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

$ lo A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

õoncessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação

de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribui-

ções, e oufios beneffcios que correspondem a tatamento diferenciado'

$ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneffcio de que frata

õ caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o beneficio só en-

nará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inci-

so. (...)"
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Dessa forma, eventual beneficio fiscal a ser concedido necessitaria de previsão

legal específica, além de estimativa de impacto financeiro e orçarnentário de forma a não

comprometer as finanças Públicas.

Outrossim, especiflcamente em relação ao ICMS, é preciso esclaÍecer a necessi-

dade de convênio no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) a

fim de antortzar a instituição de beneficios, como isenção, remissão, anistia ou moratória,

confoÍme previsto no art. 155, 02o, XII, '0g", da Constituição Federal c/c o art. 10, da LC

n'24175.

Logo, em que pese o relevante interesse demonstrado pelo i. Deputado em sua

justificativa, beneÍícios pleiteados sobÍe o ICMS não podem ser concedidos unilateral-

mente pelo Estado de Santa Catarina.

É o que tínhamos a informar.

GETRI, em Florianópolis, 11 de dezembro de 2020

Thiago f,'ernandes Justo
Auditor Fiscal da Receita Estadual
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DE ACORDO. À apreciação da Diretora de Administração Tributária.

GETRI, em Florianópolis

Fabiano Brito Queiroz de Oliveira

Gerente de Tributação

ApROVO a manifestação da Gerência de Tributação. Encaminhe-se paÍa as devidas pro-

vidências.

DIAT, em Florianópolis

Lenai Mchels

Diretora 6. A{ministração Tributária
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL. DITE
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GoMUNICAçÃO INTERNA

Senhor Consultor Jurídico,

Trata-se de pedido de Diligência ao Projeto de Lei n. 0301 .012020, de origem

parlamentar, o qual OispAesobre a iseÃção do lmposto Sobre Circulação de Mercadorias

ã 5ã-ç"r - t1Ms-pá!ã aquisição de armas de fogo e munições aos colecionadores,

atiradores, caçadores - CAC's.
Destacãmos que eventual proposta de renúncia de receita deve atender ao

disposto nos arts. 14 e 16 da Lei 
'complementa.r Federal no 101/2000 (Lei de

nè!õónsanilidade Fiscal), devendo estar acompanhada de estimativa de impacto

oiiãïn"núrio e financeiroe das medidas de compensação à renúncia Íiscal, até mesmo

porqúà a ausência destas induz ao desequilíbrio das contas estaduais'

E o momento não é adequado para a renúncia de receita, ou a criação de

ação e programas que acarretem despesas adicionais. Afinal, este ano de2020, há de se

Ëconnàceí foi atípico, com as incertezas decorrentes de uma pandemia mundial' onde'

O"ãOà t"rdo, são impostas medidas de prevenção e isolamento social'

Ademais, recursos vêm sendo aloCados para o enfrentamento da pandemia,

bem como para promover a recuperação do emprego e da economia catarinense.' 
Asóim: ;; razâoda'situáção financeira preocupante e das incertezas quanto

à duração do atualcenário de necessário isolamento social, esta Diretoria sugere que se

i"nÀ" toro prioridade assegurar o adimplemento.de compromissos obrigatórios de

caráter continuado, como folhã de pessoal, dentre outros - sêm se descartar, no entanto,

a adoção de novas medidas a partir do momento em que se verificar a viabilidade

financeira' 
Atenciosamente,

(documento assrnado digitalmente)
José GasPar Rubick Jr.

Assessor Jurídico

(docume nto assrnado digitalmente)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

centro Administrativo do Govemo - Rodovla sc 40í - KM 05, no 4.600 - Florianópolis / sc'cEP: 88'032405

Fonc (48) 3065-2532'Fax (48) 30S5'2750

41612020
Ns

DATA
17.12.2020Diretoria do Tesouro Estadual

DE

PARA:
Consultoria Jurídica UR)

SCC 1806612020 - Diligência ao PL 301.012020
ASSUNTO;
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRFTARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER N2 7 T3 I aO2O-CO' U R/SE F Florianópolis, 18 de dezembro de 2020.

Processo: SCC 18066/2020.

tnteressado: DIAVCC.

Pedido de diligência. ALESC. Projeto de Lei 1e

O3Ot.Ol2O20. lsenção de ICMS. Armas de fogo e

munições. Ausência de Convênio CONFAZ'

I nconstitucionalidade da proposta.

Tratam os autos de pedido de diligência ao Projeto de Lei ns 0301.0/2020,

que ',Dispõe sobre a isenção do lmposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -

ICMS para aquisição de armas de fogo e munições aos colecionadores, atiradores,

caçadores - CAC5", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A DIAL, por meio do ofício ne I375|CC-DIAL-GEMAT, solicita o exame e a

emissão de parecer desta Secretaria a respeito do referido projeto, nos moldes do art. 19

do Decreto ne 2.382, de20L4, o qual dispõe, in verbis:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no

âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos

órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões

parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades

considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.

$ 1e A resposta às diligências deverá:

l- atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas

na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos

parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas

suscitadas;
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECREÍARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSUTTORIA JURíDICA

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,

elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico,

e referendado pelo tatular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação,

autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultada; e

lll- ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste

Decreto.

[...]"

Considerando o teor da proposta, os autos foram encaminhados às

Diretorias de Administração Tributária e do Tesouro Estadual, para análise e

manifestação.

A Diretoria de Administração Tributária, que possui competência específica

para realizar estudos e análises sobre a concessão ou revogação de isenções, incentivos

fiscais, créditos especiais ou regimes especiais de tributaçãol do ICMS, emitiu a

lnformação ne 519/Getrilzc/z} (páes. LOhz), concluindo, em suma, pela ausência de

informações imprescindíveis à instrução da proposta, em desacordo com a Lei de

Responsabilidade Fiscal, e pela impossibilidade de concessão do benefício

unilateralmente pelo Estado de Santa Catarina, sob pena de inconstitucionalidade, nos

seguintes termos:

,,No que compete a esta gerência informar, a respeito de eventual isenção

do ICMS, dispõe o art. 15Q S6e, da Constituição Federal, que "qualquer subsídio

ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia

ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser

concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou

contribuição".

Além disso, determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC ne 101/00):

,,Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefÍcio de natureza tributária

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do

impacto orçamentário-financeiro no exercÍcio em que deva iniciar sua vigência e

t Art. 1g, inciso Vll, alínea 'b', do Regimento lnterno da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado pelo

Decreto ne 2,762, de 19 de novembro de 2009.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSUTTORIA JURíDICA

nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo

menos uma das seguintes condições:

| - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa

de receita da lei orçamentária, na forma do aft,!2, e de que não afetará as metas

de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no perÍodo mencionado no

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

g le A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação

de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições,

e outros benefÍcios que correspondam a tratamento diferenciado'

s 2e se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefÍcio de que trata o

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso ll, o benefÍcio só entrará

em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inclso' (...)"

Dessa forma, eventual benefício fiscal a ser concedido necessitaria de

previsão legal específica, além de estimativa de impacto financeiro e

orçamentário de forma a não comprometer as finanças públicas'

Outrossim, especificamente em relação ao ICMS, é preciso esclarecer a

necessidade de convênio no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária

(CONFAZ) a fim de autorizar a instituição de benefícios, como isenção, remissão,

anistia ou moratória, conforme previsto no art. 155, s29, Xll,"g", da constituiçãO

Federal c/c o art. 10, da LC ne24175'

Logo, em que pese o relevante interesse demonstrado pelo i. Deputado em

sua justiflcativa, benefÍcios pleiteados sobre o ICMS não podem ser concedidos

unilateralmente pelo Estado de Santa Catarina."

A Diretoria do Tesouro Estadual, por sua vez, além de também observar a

ausência de estimativa de impacto financeiro e de medidas compensatórias, conforme

disposto no art. 14 da Lei complementar federal ne 101/2000, manifesta-se nos termos da

Comunicação lnterna ne 4t6l2O2O, a seguir transcrita:

,,Destacamos que eventual proposta de renúncia de receita deve atender

ao disposto nos arts. 14 e 16 da Lei Complementar Federal ne 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), devendo estar acompanhada de estimativa de impacto

orçamentário e financeiro e das medidas de compensação à renúncia fiscal, até

mesmo porque a ausência destas induz ao desequilíbrio das contas estaduais.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSUTTORIAJURÍDICA

E o momento não é adequado para a renúncia de receita, ou a criação de

ação e programas que acarretem despesas adicionais. Afinal, este ano de 2020, há

dà se reconhecer, foi atípico, com as incertezas decorrentes de uma pandemia

mundial, onde, desde março, são impostas medidas de prevenção e isolamento

social.
Ademais, recursos vêm sendo alocados para o enfrentamento da pandemia,

bem como para promover a recuperação do emprego e da ecOnomia catarinense'

Assim, em razão da situação financeira preocupante e das incertezas

quanto à duração do atual cenário de necessário isolamento social, esta Diretoria

sugere que se tenha como prioridade assegurar o adimplemento de

compromissos obrigatórios de caráter continuado, como folha de pessoal, dentre

outr6s - sem se descartar, no entanto, a adoção de novas medidas a partir do

momento em que se verificar a viabilidade financeira".

É o relatório. Passa-se à análise.

A proposta legislativa trata, basicamente, da isenção do ICMS para a

aquisição de armas de fogo munições aos Caçadores, Atiradores e Colecionadores - CACs

residentes e/ou domiciliados no Estado de Santa Catarina.

A competência do Estado para legislar sobre o imposto sobre operações

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte

interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) está expressamente prevista no

art. 15S, inciso ll, da Constituição Federal de 1988. Contudo, o S 2e do mesmo dispositivo

estabelece regras gerais que o imposto deverá atender'

Com relação a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais

relativos ao ICMS, observa-se que a alínea "g" do inciso Xll do 5 2e do art. 155 da CFl88,

estabeleceu que cabe a lei complementar "regular a forma como, mediante deliberação

dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão

concedidos e revogados".

Nesse sentido, foi editada a da Lei Complementar federal ne 2411975, que,

por sua vez, estabeleceu que as isenções do ICMS seriam concedidas ou revogadas nos

termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal,

segundo a Lei.

No caso dos autos, verifica-se que não há qualquer notícia acerca da
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSUTTORIAJURíDICA

existência de convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, o que evidencia, desde já, a

inconstitucionalidade da proposta'

Além disso, considerando que se trata de novo benefício fiscal, como bem

observado pelas Diretorias de Administração Tributária e do Tesouro Estadual, a proposta

deveria estar instruída com a estimativa de impacto orçamentário e com declaração do

ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com

a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias, conforme previsto no art. 14 da LC ne LOLIãO}O (Lei de

Responsabilidade Fiscal).

por fim, cumpre registrar que a suspensão dos efeitos do art. 14 da LC ne

1OSIZOOO pela medida cautelar concedida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da

Ação Direta de lnconstitucionalidade ns 6.357/DF, enquanto durar o estado de

calamidade pública decretado, bem como, pelo art. 3s da LC ne L731202O, não é aplicável

ao caso em questão.

lsso porque o afastamento dos arts. L4, L6, L7 e 24 da Lei de

Responsabilidade Fiscal será permitido somente nas hipóteses de criação/expansão de

programas públicos destinados ao enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela

disseminação de COVID-19, conforme se extrai do dispositivo da decisão:

,,Diante do exposto, coNcEDO A MEDIDA CAUTELAR na presente ação direta de

inconstitucionalidade, ad referendum do Plenário desta SUPREMA CORTE, com

base no art.2I, V, do RISTF, para CONCEDER INTERPRETAçÃO CONFORME À

coNSTtTUlçÃo FEDERAL, aos artigos !4,!6,L7 e24 da Lei de Responsabilidade

Fiscal e L!4, caput, in fine e 5 14, da Lei de Diretrizes Orçamenláríasf202O, Para,

durante a emergência em Saúde Pública de importância nacional e o estado de

calamidade pública decorrente de COVID-19, afastar a exlgência de

demonstração de adequação e compensação orçamentárias em relação à

criagão/expansão de protramas públicos destinados ao enfrentamento do

contexto de calamidade gerado pela disseminação de COVID'l9'" (ADl 6357 MC,

Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 29/0312020, publicado em

pRocEsso ELETRôNtco DJe-078 DIVULG 3olo3l202o PUBLIC 3t/o3l2o2ol
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSULTORIA JURÍDICA

Assim, resta evidente a inaplicabilidade da decisão à proposta legislativa

ora analisada.

Ante o exposto, conclui-se pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei ne

0301.0/2020, por violação direta à alínea "g" do inciso xll do 5 2e do art. 155 da CF/L988,

e que o mesmo deveria estar instruído na forma do art. 14 da LC ne 101/2000'

Ressalta-se, ainda, o posicionamento da Diretoria do Tesouro Estadual, de

que o momento não é adequado para a implementação de medidas que impliquem em

renúncia de receita, dadas as incertezas decorrentes da pandemia do COVID-l9, e a

necessidade de priorizar a alocação dos recursos para as medidas de enfretamento da

pandemia e promoção da recuperação do emprego e da economia catarinense'

É o parecer.

Samuel FedumentiGóes
Assessor Jurídico

À decisão da Senhora Secretária.

Luiz Henrique Domingues da Silva

Consultor Jurídico

Acolho o parecer. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL/CC.

Michele Patricia Roncalio

Secretária de Estado da Fazenda designada
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DEVOLUçÃO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0301 .012020 para o Senhor Deputado Fabiano da Luz, para exarar relatório
conforme prazo reg imental.

Sala da Com , em 17 de março de2021
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

1 

 

 
 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0301.0/2020. 

 

“Dispõe sobre a isenção do Imposto Sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para 

aquisição de armas de fogo e munições aos 

colecionadores, atiradores, caçadores (CAC´s).” 

 

 

 

Autor: Deputado Ricardo Alba  

Relator: Deputado Fabiano da Luz.  

 

 

I - RELATÓRIO 

 

 

Trata-se de proposição que visa isentar do Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) a aquisição de armas de fogo e munições dos 

colecionadores, atiradores, caçadores (CAC´s). 

 
Da Justificação à proposição colhe-se em suma que:  

Para o autor a isenção tem por objetivo diminuir o custo para treino e 
facilitar a profissionalização do tiro esportivo no Estado de Santa 
Catarina, ocorrendo à desburocratização, fomento e diminuição de 
preços nos insumos relativos ao esporte.  

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 09 de 

setembro de 2020 e, posteriormente, distribuída a esta Comissão de Constituição e 

Justiça, na qual fui designado Relator, nos termos regimentais. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

2 

 

Em seguida, dado a relevância do tema requisitei diligências a 

Secretaria do Estado da Fazenda – SEF e ao Conselho Nacional de Política Fazendária 

– CONFAZ.  

Retornam as diligências as quais foram respondidas exclusivamente 

pela Secretaria de Estado da Fazenda, nos seguintes termos: 

 

A competência do Estado para legislar sobre o imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) está 

expressamente prevista no art. 155, inciso ll, da Constituição Federal de 

1988. Contudo, o § 2º do mesmo dispositivo estabelece regras gerais que 

o imposto deverá atender. 

 Com relação à concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais 

relativos ao ICMS, observa-se que a alínea "g" do inciso Xll do § 2º do 

art. 155 da CF 88, estabeleceu que cabe a lei complementar "regular a 

forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados". 

Nesse sentido, foi editada a da Lei Complementar federal n. 24/1975, 

que, por sua vez, estabeleceu que as isenções do ICMS seriam 

concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e 

ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo a Lei 

No caso dos autos, verifica-se que não há qualquer notícia acerca d 

existência de convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, o que 

evidencia, desde já, a inconstitucionalidade da proposta. 

 

 

É o sucinto relatório.  

 

 

II – VOTO 

 

Em consonância com o que preconiza o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, em seus arts. 72, I, e 144, I, nesta fase processual compete a esta 

Comissão de Constituição e Justiça analisar os aspectos de constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica legislativa. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

3 

 

Inicialmente, quanto à constitucionalidade objeto da matéria, ou seja, 

isenção de ICMS urge reiterarmos o já dito pelos órgãos consultados nas diligências 

alicerçados na Constituição Federal de 88. Vejamos: 

 

 Art. 150. § 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 

cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, 

taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 

estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 

correspondente tributo ou contribuição.  

Igualmente, em relação ao ICMS, é preciso que haja convênio com o 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) que autorize a criação de 

benefícios, como isenção, remissão, anistia ou moratória, conforme previsto no art. 

155,§  2º, XII, 'g", da Constituição Federal c/c o art. 10 da LC n.24/75. 

Portanto, o beneficio fiscal a ser concedido necessitaria de previsão 

legal específica e autorização do CONFAZ. Observa-se de pronto que a proposta não 

cumpre tais requisitos. 

 

Ainda, quanto à legalidade importante destacarmos que a Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 101/2000, exige que “A concessão ou 

ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 

receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na 

lei de diretrizes orçamentárias e ser demonstrado pelo proponente que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as 

metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias, além de estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do 

aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição”. 

 

Neste sentido, noto na proposta a ausência de tais medidas, o que leva 

ao desequilíbrio nas contas públicas estaduais.  
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Ademais no que tange ao interesse público, não é demais lembrarmos 

que ainda estamos em um momento pandêmico e que este é o momento de alocarmos 

recursos e esforços no combate a pandemia, não sendo prudente abrirmos mão de 

receitas.  

Em face do exposto, em atenção aos regimentais arts. 72, I, 144, I, 145, 

caput, 209, I e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, pela 

INADMISSIBILIDADE da continuidade da tramitação do Projeto de Lei nº 0301.0/2020 

e consequente arquivamento da matéria.  

 
 
Sala das Comissões, 
 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 

              Relator 
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